
  

 

 
LEI Nº 4.074/2021 

 
 
“Fixa valor para pagamento das Requisições de 
Pequeno Valor (RPV) devidas pelo Município de 
Chapada, decorrentes de decisões judiciais, nos 
termos do Art 100, §§ 3° e 4° da Constituição 
Federal”. 
 

O Prefeito do Município de Chapada, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 55-III da Lei Orgânica, sanciona a seguinte: 

 
LEI 

 
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer o pagamento de débitos 

ou obrigações do Município de Chapada, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, consideradas de pequeno valor, nos termos do Art. 100, §§ 3° e 4° da Constituição 
Federal, sendo procedido diretamente pela Secretaria Municipal da Fazenda, à vista do ofício 
requisitório expedido pelo juízo competente – Requisição de Pequeno Valor/RPV.  
 

Parágrafo Único. Para fins desta Lei, consideram-se de pequeno valor os débitos ou 
obrigações que atinjam montante igual ou inferior ao teto estabelecido para salário 
contribuição do INSS.  
 

Art. 2° Os pagamentos das RPVs de que trata esta Lei serão realizados de acordo com 
as disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município e serão atendidos conforme a 
ordem cronológica dos ofícios requisitórios recebidos pela Secretaria Municipal da Fazenda. 
 

Art. 3° Não poderá ocorrer fracionamento, repartição ou quebra do valor de 
execução, vedados no parágrafo 8° do Art. 100 da Constituição Federal, sem prejuízo da 
faculdade de o credor renunciar ao crédito de valor excedente ao fixado no parágrafo único 
do Art. 1° desta Lei, para receber através de RPV. 
 

Art. 4º Os titulares de crédito com a Fazenda Pública Municipal de natureza alimentar 
que tenham 60 (sessenta) anos ou mais, ou seja, portadores de doença grave, assim definido 
na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor 
equivalente ao triplo do fixado no parágrafo único do art. 1º desta Lei, admitido o 
fracionamento para essa finalidade. 

 



  

 

Parágrafo único. O saldo remanescente do pagamento efetuado nas condições 
previstas no caput desse artigo será pago na ordem cronológica de apresentação do 
precatório. 
 

Art. 5º O requerimento para a obtenção da preferência de que trata o Art. 4º desta 
Lei poderá ser feito a qualquer momento, endereçado ao juízo da execução, quando ainda 
não expedido o precatório, ou ao Presidente do Tribunal a que se vincula o juízo da execução, 
quando já expedido ou apresentado. 
 

Art. 6º Não se aplicam as disposições desta Lei ao cessionário de crédito de 
precatório devido pela Fazenda Pública Municipal. 
 

Art. 7º Se o valor da execução ultrapassar o montante estabelecido Parágrafo Único 
no Art. 1º desta Lei, o pagamento far-se-á por meio de precatório, sendo facultada à parte 
exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento 
do saldo sem o precatório, na forma prevista no art. 2º desta Lei. 
 

Parágrafo único. A opção pelo recebimento do crédito na forma prevista nesta Lei 
implica a renúncia ao restante dos créditos porventura existentes, oriundos do mesmo 
processo judicial. 

 
Art. 8º Para os pagamentos de que trata a presente Lei, será utilizada a dotação 

própria consignada no orçamento anual. 
 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 10 Revoga-se a Lei Municipal nº 2.499, de 23.04.2014. 
 

Chapada/RS, Gabinete do Prefeito Municipal, em 04 de Fevereiro de 2021. 

 

 

      GELSON MIGUEL SCHERER 

        PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Registre-se e Publique-se. 

 

      



  

 

PAULO JAIR COSTA CAMPANA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 


